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ACTA Jl\ ;2a. SEcSÃO ORDINARIA 

Aoa de eaete dia do mez de Ja.ne ·ro do nno de mil novecento e trin­

ta e tr • , pre entes, ia 16 hora• , no Pal cio da Ju tiça, 01 Snr1. Juize1: 
; 

ministro Affonso Joae de C valho, Antonio H rmogenea Altenfelder Silva e 

Sylvio Portu l; profes or Reynaldo Porchat; Dr . Plinio Barreto e Dezembar­

cadorVieira Ferreira, o todo 1eis
1
reali1ou- e, sob a preaidencia do primei­

ro , a 72 . ea ão ordi ria do Tribunal Regional de Juatiça Eleitoril de S. 

Paulo. Verificando a exi1tencia de numero legal , o nr . Mini tro Pr aidente 

m da que ae proceda a leitura da aota &nterior que , depois de poata em dia­

cu i&o, foi approvada 1em debatei . O Expediente • con1tou d circulare 

na . 1272, 1.500 e 1501 "communicando a, verba, con1ignada1 no orçamento da 

deipeza do T~ibun 1 Regional, durante o corrente exereicio; "communioando 

que a Impren a N cional foi autorizada a fornecer material param ia cem mil 

eleitorea pedindo o total da inacripçio do E·t~do"; communicando que 01 apo­

sentados não eatão incluidoa n qualifioag-o ex- officio" . Não havendo accor­

dãoa a publicar, o Snr . ºnitr o Pr idente convido o D . Pr ocur ador a leD 

o pareceres que trouxéra. O Dr . Plinio Barreto pa11a , então, a da.r 1eqpar -

eer n~ 25, no proeeaao n~ 14;0 do Juiz d São Simã.o, obre a identificação 

dos li1tando1 e cuja decisão proferida e con1ulta formulada pelo juiz de 

Araraquara fÔra e ta: a identifioaçio do eleitor 1Ó é eaaenei 1 quando hou­

ver no logar aerviço official". Quer aquelle juiz aàber 1i havendo erviço 
, 

rudimentar , e o me o e o não exigido. No parecer do Dr . Proour dor , a 

perfeição· ou imperfeiç~o do 1erviço não intereaaa, • aim aber-ae 1e elle 

é ou não official . Si official , identificação é obr igatoria, não o aendo , 

não se terá que a fazer . O P recer é approvado . Pa sa, depois, S. Exeia. a 

dizer da conaulta d Junta Commereial obre a qualificaçio ex- officio dos 

Co eroiante1. O Tribun 1, tratando doca o, fala de ma.triculado1. Pergunta 

e1te ai não aeri ant Ide c01ru erciante1 com firmas regi1trada1 que e deve­

ri& falar . O P recer n: 26 declara que houve equivoco, poi1 realmente o Tr i ­

bunal referiu-1e ou ae quiz ref rir apenai o com firma• regiatrada . O 
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parecer~ approv do . Á ergunta do juiz de Penapolia sobre se pod ria prooe­

der i qualificaçio do juiz da localidade , um.a vez que é juiz togado, embora 

nNo vitalieio , responde o parecer n~ ,2 que o Tribunal já decidiu o aaaumpto, 

re olvendo aobre a duvida 1uoitada pelo juiz da 5a. Zona. A qualificação e 

inacripçio aó podem. aer determinadas pelo juiz vltaliclo. O Parecer é appro­

vado. A seguir , o Dr . Procur dor lê o de n~ 31 ;obre o pedido de di1pen1a do 

cargo de escrivão de atá. Apezar do art . 107, ·§ 10 do Codigo permittir que 

o Tribunal dispe~ae do exercicio do cargo o f ccionario que apreaente o usa 

justificada, o Dr . Procurador é de parecer que o exoe 10 de trabalho allega-

do .pelo e crivão em preço não ju tifioa a di1pen1a do aerviço eleitoral . De­

pois , seria um 'o precedente a concesaio dessa renuncia . O Tribunal approva 

o P recer . O Dr . Procurador lê , a seguir , o de n~ 30, á con ulta do juiz de 

Itapoli perguntando se lhe é permittido rubricar 01 livro do cartorio . O 

t P recerre ponde pela negativa, pois que e1ta funcç-o é privativa do juiz to-

0ado. O Tribunal approva- o. Entra, então o de n: 29 aobre a consulta do Juiz d 

de Ribeirão Preto, perguntando ai•• petiçÕea na qualificação requerida podem 

aer dactylographada1, O Parecer en ende que não, deante do :ii:a que diapõe o 

art . ;8; a petição deve er eacripta e firmada de proprio punho, para que ae 

lhe possa reconhecer a letra. O Parecer foi approvado. O Dr . Procurador lê 

ainda de o n~ 7 aobre a conaulta 1.257, do Director do Grupo Eacolar de Ja-
~ . -rinu, querendo a&ber ai pode conceder, ao qualificado, ex- officio permi11ao 

par , no aoto da inacripção, completar a inf'orm.açõe relativas á filiação. 

O Parecer é contr rio a esta conce1 ão . O T'\ibunal approva o parecer. Entra, 
~ 

por fim., em d1 ousaão o P recer n~ 28, sobre conaulta do juiz da 5a. Zona 

Eleitoral desta Capital , perguntando ai não será mais regular que a escolha 

do domicilio eleitoral seja feita, pelo ali1t ndo, no acto da in cripção e 

não no requeri ento de qualificação. O Parecer ccentúa que o alistando pode 

eacolher o domicilio eleitoral, mas que só no aoto da inscripçio e&t& vonta­

de ae denuncia, art . 38 do Codl Eleitoral . O Tribunal approva o p recer . Iato 

feito , tendo o Snr . Miniatro Preaidente conhecimento da. presença na ca a de 
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Sua Exoia. o G neral W ldomiro Caatilho de Lima, Governador Militar do E1-

tado, 1u1pendeu 01 trabalho• áa 16 e meia hor pra o fJ.ID. de recebel-o. 

Reaberto• 01 mellllo , ,o minutos depoi1 , o Snr . Ministro Pre idento aubmette 

a julg ento do Tribunal o de ~ 1481, do Juiz da 2a. Vara de Orphio , pe­

dindo licença para tratamento de aaÚde. O Tribunal co cede-a, mandando qu 

seja o meam.o aubstituido pelo Juiz de Accidente 

vendo a tr~t r , o Snr . Preaidente encerrou a •e 

de Trabalho, . Nada maia ha-

-a , ordenando que a la aa-

ae da mea eata A ta quer di · e a signo . (a) Jo é Felix Alvea Souaa. Af.­

fonao Jo,é de Carvalho. 

JURISPRUDENCIA 

Art. 14: n~ 4 do Codigo Eleitoral e Artigo 30, ;a. Claaae do Regimento I -

terno. 

PROCESSO N~ 1 

N tureza do proeea10: Recuro eleitoral 1obre qualificaçã ex- officio doa 

eaorevent a habilitado, doa oa.rtorio1 de Regi tro de 

I ove: • 

--~~-~-o --~----
01 e1crevente1 habilitado, , no E tado de São Paulo, não recebem peloa co-

frea publico• e port nto nio 

torae1. 

# 

ao con1iderado1 fllllcoionario1 p r& fina ele1-

ACCÕRDÃO N~ 2 
Vi toa e ex1.minado1 eat a autos de recur10 eleitoral n~ 1, da comarca de 

Olimpia. 

Ao escrevente habilitado do oartÓrio do Regi1cro de !moveis de Olímpia 

foi denegada, por de1p cho do juiz eleitoral , a qualifio ção ex- officio ob 
, i , 

o fundamento de não ae tr t r de funccionario publico, no t rmo1 do Codigo 

Eleitoral , art. 37 e do Decreto n~ 22. 168, de 5 de Dezembro de 1932, arti o 

2~ e unico . O Recurao interpoato de e deapacho, pelo e crevente, obed -
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ceu ao pr eceito legais . 

A propÓ ito de e o semelhante teve ooa1ião de manife1tar-1e o Tri• 

bunal Superior : no proce 10 n: 86, considerou 01 e1crevente1 juramentado•, 
• 

em Minas Gerai•, funcionários pÚblioo1 effetivo1 1ujeito1 á qualficação ex-

oficio no1 term.01 do art. ;7, letra a do Codi o Eleitoral . Ma1 o acoÔrdão 

segundo 1e vê no boletim eleitoral n~ 27, de 1952, pag. 421 , é de 15 d ou-
• 

tubro de 19?2, nterior, port nto, ao Deo . n~ 22.168, de 5 de Dezembro p. 

pa sado, que e tabeleceu pr"vi encia de emergenci& entendei a facilitar 
, 

o alistamento do1 eleitore1 para a i asemblea acional on1tituinte . O art . 

2., § unico deste D ereto, de rater evidentemente interpretativo, r 1trin­

giu, para 01 efeito, do mesmo diploma, o conceito de funcion rio pf tivo.Tal 

preceito estabelece que funcionario1 p blico1 efetivos aão 01 1erventuario1 

da administração publica federal . eatadual ou municipal que percebam 01 eu1 

vencimentos, remunerações ou 1ub1idio1 em virtude de dotação orçamentaria doa 

re1petivo1 governo, . Não é o que 1e verifica, no Estado de São Paulo, em r -

lação ao1 eacrevente1 h bilitado1, cuja situação juridica se acha definida no 

Decreto e1tadoal n~ 5.129, de 23 de julho de 1931. N- o recebem elea r emunera­

ção alguma em conaequencia de dotação orçamentaria do governo federal , esta­

dual ou municipal , ne depende do governo aua nomeação ou demissão. 

Accord , poi1, o juieea do Tribunal Regional ne~ar provimento ao recur­

so para confirmar o despacho recorrido, que , tendo e viata a legi lação e 
, 

vigor, .b~ decidiu a eapecie . 

Tribunal Regional de Ju1tiça Eleitoral do Estado de São Paulo, 14 de ja-

neiro de 193;. (a)Affon10 José de Carvalho 

(a} Sylvio Portugal , relator. 

A/R/F. 


